
“Altera a Lei nº. 2.617, de 20 de dezembro de 2017, que trata do Plano Plurianual 2018-2021, e a Lei nº. 2.721, de 01 de julho de 2019, que trata da LDO 2020”.
O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, especialmente pelo disposto no art. 65, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte projeto de lei:
Art. 1º - Esta lei altera a Lei Municipal nº. 2.617, de 20 de dezembro de 2017, que trata do Plano Plurianual para o quadriênio de 2018 a 2021, e a Lei Municipal nº. 2.721, de 01 de julho de 2019, que trata da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2020.
Art. 2° -  As alterações na Lei nº. 2.617. de 20 de dezembro de 2017 – Plano Plurianual, visam promover:


I – O acréscimo da Ação 2092 – GESTÃO DE PARCEIRA PÚBLICO-PRIVADA;


II – O acréscimo do Programa 1206 – CIDADE INTELIGENTE.

Art. 3° -  A Ação e Programa acrescidos à Lei Municipal nº. 2.617, de 20 de dezembro de 2017, que trata do PPA 2018-2021, constantes no artigo 2º, vigorarão na Lei Municipal nº. 2.721, de 01 de julho de 2019.

Art. 4º – Todos os anexos que integram a Lei Municipal nº. 2.617, de 20 de dezembro de 2017, e a Lei Municipal nº. 2.721, de 01 de julho de 2019, passam a vigorar com as alterações feitas por esta Lei, constituindo anexos desta Lei aqueles que substituirão os originalmente aprovados.

Art. 5º – Entra esta Lei em vigor na data de sua publicação.
Carmo do Cajuru, 22 de junho de 2020.
Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ___/2020
Carmo do Cajuru, 22 de junho de 2020.
A

Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente

Senhores Vereadores

Encaminhamos para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei n° ___/2020, que trata das alterações necessárias no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes, visando a criação de Ação e Programa voltados para a gestão da Parceria Público-Privada firmada pelo Município, pioneira no Brasil, que inclui a realização de investimentos e a gestão de três serviços.
Como um contrato de PPP constitui negócio jurídico de longo prazo, gerando direitos e obrigações entre as partes contratantes que repercutem diretamente no Orçamento Municipal, faz-se mister a sua inclusão no Plano Plurianual, vez que transpassará por mais de um exercício financeiro.
De igual modo também o é quando falamos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, pois é justamente esta que faz o elo executivo entre o Plano Plurianual e o Orçamento Anual. Destarte, repercute o presente projeto em uma alteração também na LDO vigente.

Diante do exposto, na certeza de poder contar com o apoio desta Casa de Leis, uma vez que o proposto vem atender o interesse público, registramos consideração. 

Atenciosamente.

Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
PROJETO DE LEI Nº __/2020








